
República d e C o l o m b i a 
C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

S a l a P l e n a 

R e f . - E x p . N o . 1 1 0 0 1 0 2 3 0 0 0 0 2 0 1 6 0 0 2 9 5 - 0 0 

Bogotá, D . C . , veintitrés ( 2 3 ) d e f e b r e r o d e d o s m i l 

d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) . 

Hallándose e l p r e s e n t e a s u n t o p e n d i e n t e d e 

p r o n u n c i a m i e n t o s o b r e s u admisión, l a a c t o r a presentó 

m e m o r i a l e n e l q u e i n f o r m a q u e r e t i r a l a d e m a n d a . 

A N T E C E D E N T E S 

1 . P r o v e n i e n t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e l 1 9 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 s e recibió e n l a Secretaría G e n e r a l , 

d e m a n d a d e n u l i d a d p o r i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d c o n s a g r a d a 

e n e l artículo 1 3 5 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o y d e l o 

C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , f o r m u l a d a p o r l a c i u d a d a n a 

María V i c t o r i a Méndez Martínez, a f i n d e q u e s e d e c l a r e l a 

n u l i d a d d e l a C o n v o c a t o r i a N o . 3 1 d e 1 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 

e x p e d i d a p o r l a S a l a P l e n a d e e s a Corporación, p a r a 

c o n f o r m a r l a t e r n a d e l a c u a l e l S e n a d o d e l a República 

elegirá m a g i s t r a d o d e l a r e f e r i d a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e n 

r e e m p l a z o d e l d o c t o r G a b r i e l E d u a r d o M e n d o z a M a r t e l o . 
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2 . Encontrándose e l a s u n t o p e n d i e n t e d e 

p r o n u n c i a m i e n t o s o b r e l a admisión d e l l i b e l o , l a 

d e m a n d a n t e , e n m e m o r i a l a l l e g a d o a l d e s p a c h o e l 1 3 d e 

f e b r e r o d e l p r e s e n t e año ( f l . 2 7 ) , i n f o r m a q u e r e t i r a l a 

d e m a n d a d e l a r e f e r e n c i a . 

CONSIDERACIONES 

L a c o m p e t e n c i a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a p a r a 

c o n o c e r d e l o s p r o c e s o s c o n t r a l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s 

e m i t i d o s p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , está p r e v i s t a e n e l 

parágrafo d e l artículo 1 1 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 

A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n 

a d e l a n t e C P A C A . 

E l «Proceso especial para la nulidad por 

inconstitucionalidad»1, s e e n c u e n t r a p r e v i s t o e n e l artículo 

1 8 4 ibídem, e l c u a l d i s p o n e e n e l n u m e r a l 2 , q u e «la 

demanda, su trámite y contestación se sujetarán, en lo no 

dispuesto en el presente artículo, por lo previsto en los 

artículos 162 a 175 de este Código». 

' ARTÍCULO 135: N U L I D A D P O R I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D . Los ciudadanos podrán, en 

cualquier tiempo, solicitar por sí, o por medio de representante, que se declare la nulidad de los 

decretos de carácter general dictados por el Gobierno Nacional, cuya revisión no corresponda a 

la Corte Constitucional en los términos de los artículos 237 y 241 de la Constitución Política, por 

infracción directa de la Constitución. 

< I n c i s o C O N D I C I O N A L M E N T E e x e q u i b l e > También podrán pedir la nulidad por 

inconstitucionalidad de los actos de carácter general que por expresa disposición constitucional 

sean expedidos por entidades u organismos distintos del Gobierno Nacional. 

PARÁGRAFO. El Consejo de Estado no estará limitado para proferir su decisión a los cargos 

formulados en la demanda. En consecuencia, podrá fundar la declaración de nulidad por 

inconstitucionalidad en la violación de cualquier norma constitucional. Igualmente podrá 

pronunciarse en la sentencia sobre las normas que, a su juicio, conforman unidad normativa 

con aquellas otras demandadas que declare nulas por inconstitucionales 
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E l artículo 1 7 4 d e l a r e f e r i d a n o r m a t i v i d a d , r e s a l t a l a 

p o s i b i l i d a d d e r e t i r a r l a d e m a n d a e n l o s s i g u i e n t e s 

términos: 

El demandante podrá retirar la demanda siempre que no se 

hubiere notificado a ninguno de los demandados ni al Ministerio 

Público y no se hubieren practicado las pruebas. 

R e v i s a d a l a s o l i c i t u d f o r m u l a d a p o r l a a c t o r a , s e 

a d v i e r t e q u e l a m i s m a reúne l a s c o n d i c i o n e s allí e x i g i d a s 

p a r a s u aceptación, p u e s n o s e h a n o t i f i c a d o a l d e m a n d a d o 

n i a l M i n i s t e r i o Público. 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , S E ACEPTA e l r e t i r o d e l a 

d e m a n d a i n c o a d a p o r María V i c t o r i a Méndez Martínez. 

P o r l a Secretaría G e n e r a l procédase a l d e s g l o s e d e l o s 

d o c u m e n t o s a p o r t a d o s c o n e l l i b e l o y s u e n t r e g a a l a p a r t e 

d e m a n d a n t e . 

Notifíquese y Cúmplase.-
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